
www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XXII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 27 de Dezembro de 2024 • Edição V CCXXVII 525524
C

ad
er

no
 B

C
ad

er
no

 B

(Continua na próxima página)

ld:OFSBE6CFAF200BE6 

Prefeitura Munlctpal de J'erumenha-PI 

P r a ça Santo Ant6 nio n• 470, C ent ro, Jerume nha-PJ - C EP: 64.830-000 

CNPJ n• 06.S54.109/0001-57 

LEI Nº 29612024 JERUMENHA-PI, 26 de Dezembro de 2024. 

"Dispõe sobre a responsabilidade por valores e 

p ontos referen tes às multas de trânsito 

decorrem es de infrações cometidas por 

servidores públicos da Administração Direta e 

Indireta. sejam efetivos, comissionados ou 

contratados. devidamente identificados. que 

estejam conduzindo veículo oficial, e dá outras 

providências. " 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e cu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Esta lei estabelece a responsabil idade por valores e pontos relacionados às multas 

de trânsito aplicadas a seividores públicos da Administração Direta e Indireta, sejam 

efetivos, comissionados ou contratados, devidamente identificados, que conduzam 

veículo ofic ial. 

Art 2° A responsabilidade pelas multas será. definida conforme a origem da infração: 

§ 1° As multas decorrentes de infrações cometidas exclusivamente pelo condutor, 

enquanto estiver dirigindo o veículo oficial, serão de responsabilidade do motorista 

infrator, que deverá: arcar integralmente com o valor da penal idade e com os pontos 

lançados em sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 

§ 2° As multas relacionadas a pend! ncias sobre as condições do veículo oficial, como 

documentação irregular ou manutenção inadequada, serão de responsabilidade da 

Administração Pública, após apuração das causas. 

I - A Secretaria de Finanças será responsável pelo pagamento das multas decorrentes de 

pendências relacionadas às condições do veiculo, apurando posteriormente as 

responsabilidades e providenciando o ressarcimento ao erário. 

II - Caso se comprove que o condutor tenha contribu ido para infrações relacionadas às 

condições do veiculo, a responsabilidade poderá ser atribuida ao motorista, mediante 

apuração pela Administração Pública. 
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III - A apuração das responsabilidades será realizada por meio de processo disciplinar, 

com garantia ao servidor do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 3° A Administração Pública deverá adotar medidas preventivas para garantir que os 

veículos oficiais estejam em conformidade com as normas de trânsito, inclu indo revisões 

periódicas e regularização documental. 

Art. 4° É dever do motorista zelar pela adequada utilização do veículo oficial, 

observando as questões que possam resultar em penalidades confo rme o Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB). 

Art. 5° O condutor também será responsável pelas despesas decorrentes de uso indevido 

do veículo, incluindo indenizações e multas. 

Art. 6° Ao receber a notificação de infração, se constatado que a infração decorTeu de 

conduta exclus iva do motorista, a multa será direcionada a ele, que deverá apresentar 

defesa ou efetuar o pagamento no prazo legal. 

Art. 7º Os d irigentes das secretarias e órgãos deverão encaminhar ao setor de Patrimônio 

a lista de servidores autorizados a conduzir veículos oficiais, incluindo contratados 

temporários. 

Art. 8° O municfpio instiruirá uma Comissão de Inqutrito Administrativo, composta por 

três membros. para apurar as responsabil idades pelas infrações cometidas. 

Art. 9° O processo de apuração respeitará o contraditório e a ampla defesa, permitindo ao 

infrator a uti lização dos meios e recursos legais. 

Art. 10º Caso a Comissão de Inquérito constate a responsabilidade do servidor, que se 

tratar de pendencias previstas no Art. 2°, § 2°, II, o valor será descontado de sua folha de 

pagamento após o devido processo administrativo. 

§ 1° O desconto em folha ocorrerá da seguinte forma: 

a) No mês seguinte ã apuração da responsabilidade; 

b) Multas de servidores efetivos poderão ser parceladas; 

c) Multas de servidores comissionados ou contratados deverão ser descontadas em 

parcela única; 

d) Atualização monetária será aplicada conforme o INPC caso o pagamento ultrapasse o 
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prazo legal. 

Paragrafo Único. Em caso de rescisão contratual, o saldo remanescente será abatido das 

verbas rescisórias. 

Art. 11° Os condutores de veículos ofic iais deverão informar ao setor de Patrimônio 

qualquer irregularidade em sua CNH, como renovação, suspensão ou ex travio. 

Art. J 2º As d isposições desta Lei aplicam-se a todas as categorias de servidores públicos 

e abrangem infrações aplicadas diretamente em nome do motorista. 

Art. 13º O descumprimento dest.a Lei sujeitará o infrator a sanções civis e 

admin istrativas, conforme a legislação vigente. 

Art. 14º As despesas para execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 15° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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LEI N°297, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 

"Dispõe sobre a criação da Contribuição de 

Iluminação Pública - CIP no Município de 

Jerumenha-PI e a revogação da Lei nº 

08112003. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de J erumenha- PI aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1 º Fica instituida a Contribuição de Iluminação Pública a "CIP" no Municipio de 

Jerumenha, prevista no art. 149-A da Constituição Federal, em substituição à antiga "COSIP". 

Art. 2º O fato gerador da CIP é a prestação dos setviços de iluminação pública, abrangendo a 

iluminação de ruas, avenidas, praças, vias e demais logradouros públicos, decorrente dos 

setviços de iluminação pública, custeados pelo municipio. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, são considerados contribuintes todos aqueles que 

integram a classe de consumo, sendo responsâveis pelo pagamento das obrigações decorrentes 

dos setviços de iluminação pública prestados. 

Art. 3° O valor da CIP será calculado em função do consumo de energia elétrica e do tipo do 

contribuinte, consoante a faixa de consumo constante no Artigo 4º, integrante desta lei. 

Art. 4° Fica estabelecido que as tarifas de consumo de energia elétrica serão calculadas 

conforme as seguintes faixas de consumo e percentuais aplicâveis sobre a tarifa unitária: 

I - R$ 1,80 para faixa de consumo entre OKw/h e 30Kw/h; 

II - R$ 2,80 para faixa de consumo entre 3 lKw/h e 50Kw/h; 

III - R$ 6,80 para faixa de consumo entre 51Kw/h e l00Kw/h; 

IV - R$ 14,00 para faixa de consumo entre I0!Kw/h e 150Kw/h; 

V - R$ 17,00 para faixa de consumo entre 15 !Kw/h e 200Kw/h; 

VI - R$ 25,50 para faixa de consumo entre 201Kw/h e 300Kw/h; 

VII - R$ 34,00 para faixa de consumo entre 301Kw/h e 400Kw/h; 

VIII - R$ 42,50 para faixa de consumo entre 401Kw/h e 500Kw/h; 

IX - R$ 51 ,00 para faixa de consumo entre 501Kw/h e 750Kw/h; 

X-R$ 59,50 para faixa de consumo entre 751Kw/h e l .000Kw/h: 
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